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Estado

Plataforma do Tecpar vai apoiar profissionais da
saúde com dados de produtos com cannabis medicinal
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Estado firma contratos para
conservação do pavimento de rodovias

Destaques

Cada R$ 1 aplicado no Verão Maior Paraná
aumenta PIB do Litoral em R$ 1,19, aponta estudo

Os investimentos do Go-
verno do Estado no Verão
Maior Paraná têm um efeito
multiplicador na economia do
Litoral: cada R$ 1 aplicado em
ações da iniciativa – como
shows, eventos esportivos e
outras atrações – gera R$ 1,19
de aumento no PIB dos mu-
nicípios. É o que comprova
um estudo conduzido pelo

Instituto Paranaense de Desen-
volvimento Econômico e Social
(Ipardes) a partir de dados pró-
prios e obtidos nos bancos de
dados do IBGE.

Em conjunto com outras
ações do Estado para a promo-
ção do turismo, o Verão Maior
Paraná ajuda a explicar como o
aumento do fluxo de visitantes
atraídos pelos grandes eventos

tem se transformado em no-
vos investimentos privados.
Boa parte dos recursos são
aplicados por empresas liga-
das ao turismo, como hospe-
dagem, gastronomia e trans-
porte, mas também há cresci-
mento relevante de outros se-
tores, como a construção ci-
vil, comércio, serviços e até
mesmo a indústria.| Página  2

Última semana: Verão Maior recebe Paralamas,
Padre Manzotti e 5 duplas sertanejas

O Instituto de Tecnologia do Paraná (Tecpar) irá
desenvolver uma plataforma integrada com infor-
mações sobre o uso de produtos derivados de can-
nabis medicinal. O objetivo é criar um ambiente se-
guro para consolidar dados clínicos, apoiar a pres-
crição assistida e oferecer suporte clínico a terapias
com canabinoides. O projeto é fruto de um acordo
de cooperação técnica firmado com a empresa Prin-
cipia no final de 2025.

Produtos de cannabis são aqueles que contêm de-
rivados da planta cannabis sativa ou substâncias ex-
traídas dela, destinados ao uso medicinal. Eles inclu-
em, por exemplo, óleos, extratos, cápsulas, sprays,
gomas, loções e flores secas, e dependem de autori-
zação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (An-
visa) para fabricação ou importação.

Atualmente, por não serem classificados como me-
dicamentos, os produtos de cannabis regularizados
não passam pelas mesmas etapas de comprovação
de eficácia e segurança exigidas para fármacos con-
vencionais, nem estão plenamente inseridos em siste-
mas estruturados de farmacovigilância. Essa condi-
ção dificulta a identificação de efeitos adversos, inte-
rações medicamentosas e resultados terapêuticos.

| Página 5

Após receber 2,3 milhões
de pessoas, a programação
de shows do Verão Maior
Paraná chega ao seu último
final de semana com oito
atrações que vão agitar as
praias de Matinhos e Pontal
do Paraná, no Litoral. Do
sertanejo raiz ao universitá-
rio, do rock nacional à mú-
sica católica, o público terá
uma agenda eclética com
Hugo & Guilherme, Zezé
di Camargo & Luciano,
Padre Reginaldo Manzot-
ti, Israel & Rodolffo, Diego
& Arnaldo, Os Paralamas do
Sucesso, Trio Parada Dura e
João de Souza & Bonifá-
cio.  | Página 8

Governo  Federal libera mais
R$ 3,9 bi para pagar
saque-aniversário do FGTS

O governo federal liberou, na segunda-feira (2), R$ 3,9 bi-
lhões para pagamento da segunda parcela a trabalhadores que
optaram pelo saque-aniversário do Fundo de Garantia do Tem-
po de Serviço (FGTS).

O valor corresponde aos recursos retidos de trabalhadores
que foram demitidos entre janeiro de 2020 e 20 de dezembro de
2025. De acordo com o Ministério do Trabalho e Emprego, o
pagamento desses saldos remanescentes nesta segunda etapa benefici-
ará 822,6 mil pessoas.  | Página 4

Janeiro termina com pouca chuva
e calor dentro da média no Paraná

Os dados consolidados em janeiro pelos equipamentos
do Sistema de Tecnologia e Monitoramento Ambiental
do Paraná (Simepar) espalhados por todo o Estado apon-
tam que os volumes de chuva ficaram abaixo da média
no mês na maioria das estações meteorológicas. Já as tempera-
turas ficaram dentro ou ligeiramente abaixo da média.

 | Página 8
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meio do Departamento de
Estradas de Rodagem do Pa-
raná (DER/PR), assinou nes-
ta semana 35 novos contratos
de conservação do pavimento de
rodovias estaduais, um investi-
mento de R$ 4.080.203.118,98
para atender 8.531,33 quilôme-
tros de pistas. 

Os contratos são parte do
novo Programa de Manuten-
ção e Conservação de Rodovi-
as (ProMAC) do DER/PR,
dividido em 40 lotes para aten-
der todas as rodovias estadu-
ais administradas pelo depar-
tamento. Os cinco lotes restan-
tes estão com licitação sendo
finalizada e serão contratados
em breve também, atenden-
do mais 1.269,19 quilômetros.
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DÓLAR Comercial C: 5,60 V: 5,80  Turismo C: 6,27 V: 5,27 EURO C:   6,291 V: 6,292

INSS retoma atendimento
presencial em agências do país

Após interrupção no
atendimento por causa
de uma manutenção
programada, os serviços
do Instituto Nacional
do Seguro Social (INSS)
foram retomados na se-
gunda-feira, 2, em todo

o país. Voltam a funcionar
a Central 135 e todos os
serviços de atendimentos
presenciais à
população. Dos serviços
online do Meu INSS, ape-
nas o simulador de apo-
sentadoria deve ser reto-

mado na quarta-feira (4).
O volume de acessos

é grande. No ano pas-
sado, o aplicativo Meu
INSS registrou média
mensal de 134 milhões
de acessos.

| Página  3
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Cumpre destacar que tanto o traba-
lhador rural como o trabalhador urba-
no podem usar os períodos de trabalho
rural para obter a concessão de aposen-
tadorias perante o INSS. Seja apo-
sentadoria por tempo de contribui-
ção, aposentadoria híbrida e para
aposentadoria por idade.

Ademais, o reconhecimento do la-
bor rural dá ao trabalhador a qualidade
de segurado. E ao trabalhador exclusi-
vamente rural concede-se a denomina-
ção de segurado especial, permitindo o
acesso a qualquer outro benefício pre-
videnciário. Desse modo, é de primor-
dial importância ter conhecimento de
como comprovar o trabalho rural!

Salienta-se que atualmente, o prin-
cipal documento para o reconhecimen-
to da atividade rural é a Autodeclara-
ção, conforme preconiza o art. 38-B,
§2º, da Lei 8.213/91, com redação dada
pela Lei 13.846/19. É uma espécie de
formulário resumo do tempo rural, que
deve ser preenchido pelo segurado com
o máximo de informações possíveis, no
qual constam todas as informações da
atividade, do grupo familiar e das ter-
ras laboradas, que serão conferidas com
os dados da base do Governo. O docu-
mento é indispensável, substituindo, em
alguns casos, a prova testemunhal. 

No entanto, existem documentos
complementares necessários para cor-
roborar o período de labor em área ru-
ral para apresentar no INSS.

No intento, impende ressaltar que
há um rol exemplificativo de documen-
tos importantes probatórios e comple-
mentares, a fim de comprovar a ativi-
dade rural, que estão previstos no arti-
go 106, da Lei 8.213/91. Tais quais:
· Contrato individual de trabalho ou

Carteira de Trabalho e Previdência
Social;

· Registro de imóvel rural;
· Contrato de arrendamento, parce-

ria ou comodato rural;
· Declaração de Aptidão ao Progra-

ma Nacional de Fortalecimento da
Agricultura Familiar;

· Bloco de notas do produtor rural;
· Notas fiscais de entrada de merca-

dorias;
· Documentos fiscais relativos a en-

trega de produção rural à coopera-
tiva agrícola;

· Licença de ocupação ou permissão
outorgada pelo Incra;

· Certidão do INCRA;
· Comprovante de pagamento do Im-

posto sobre a Propriedade Territo-
rial Rural (ITR);

· Ficha de associado em cooperativa;
· Ficha de associado em sindicato de

trabalhadores rurais;
· Fichas de vacinação de animais;
· Cópia de processo de familiares que

se aposentaram pela atividade ru-
ral;

· Histórico escolar de escola rural;
· Certidão de nascimento, própria ou

de irmãos;
· Certidão de batismo, própria ou de

irmãos;
· Qualquer outro documento em que

estejam qualificados como agricul-
tores ou o endereço seja na área ru-
ral.
Insta frisar que a maioria dos docu-

mentos supraelencados são pessoais e
privados, não havendo registros de có-
pias em órgãos públicos. Dessa forma,
é possível averiguar se alguma outra pes-
soa da família já requereu o benefício e
anexado tais documentos, pois é possí-
vel pedir a cópia do processo adminis-
trativo e a utilização de prova empres-
tada. Ainda, os demais documentos po-
dem ser obtidos junto a Sindicatos
Rurais, Registros Civis, INCRA e até
em Tabelionatos e Cartórios de Nota.

É relevante dizer que nem todos os
documentos rurais estejam em nome

COMO COMPROVAR A ATIVIDADE RURAL NO INSS?
do próprio segurado. Mesmo porque,
em regra, a atividade rural é exercida
em regime de economia familiar. As-
sim, os documentos podem estar em
nome do pai, da mãe, do esposo ou
esposa, etc. E dentro dos paradigmas
judiciais e jurisprudenciais dominantes
há a permissão que o segurado se valha
de documentos em nome de terceiros
do grupo familiar para comprovação
da atividade rural.

Destarte, no caso de o filho traba-
lhar com o pai, todos os documentos
emitidos em nome do pai são provas
também da atividade rural do filho.
Portanto, a mesma lógica se aplica en-
tre cônjuges e irmãos.

Necessário mencionar que não é ne-
cessário apresentar documentos para to-
dos os períodos que pretende compro-
var, bastando que haja provas contem-
porâneos aos fatos que pretende com-
provar. Visto que o Superior Tribunal
de Justiça já consolidou o entendimen-
to na Súmula 577, de que “é possível
reconhecer o tempo de
serviço rural anterior ao documento
mais antigo apresentado, desde que
amparado em convincente prova tes-
temunhal colhida sob o contraditório”.

Por conseguinte, não se exige prova
material de todo o período pretendido,
bastando que haja provas contemporâ-
neas. Outrossim, é possível comple-
mentar toda a documentação apresen-
tada por meio de prova testemunhal. 

É incontroverso que o tempo de ati-
vidade rural é o período de trabalho
desempenhado no ambiente rural. E tal
atividade pode ser exercida individual-
mente ou em regime de economia
familiar. A atividade exercida indivi-
dualmente é quando o centro das ativi-
dades está no próprio segurado. Logo,
desempenha atividades de lavoura para
subsistência, ou pode prestar serviços
para outros proprietários de terra como
contribuinte individual, e pode ser con-
tratado de carteira assinada como em-
pregado rural. 

Já a atividade exercida em regime
de economia familiar se dá quando o
trabalho dos membros da família é in-
dispensável à própria subsistência e ao
desenvolvimento socioeconômico do
núcleo familiar e é dedicado em condi-
ções de mútua dependência e colabo-
ração, sem a utilização de empregados
permanentes. Portanto, o labor em re-
gime de economia familiar pressupõe
que os membros do grupo familiar de-
sempenhem suas atividades no meio
rural e tão somente para a subsistência
da família. Sendo assim, esse tempo de
atividade rural pode ser utilizado pelo
próprio trabalhador/segurado especial
e/ou por todos os integrantes do grupo
familiar. Desde que devidamente com-
provado o labor rurícola e a relação do
segurado com as atividades rurais.

Isto posto, é possível utilizar este
tempo para segurados empregados ru-
rais, contribuintes individuais (autôno-
mos) rurais, trabalhadores avulsos ru-
rais e segurados especiais.

Sendo assim, E é de suma impor-
tância consultar um advogado especia-
lista para esclarecer e analisar a docu-
mentação de forma individualizada de
cada segurado. Pois para a comprova-
ção da atividade rural exercida é neces-
sário ter os documentos plausíveis para
apresentação como prova do período
rural, bem como ter testemunhas para
comprovar o desempenho do labor no
campo e das atividades realizadas pelo
segurado e sua família, de acordo com
o preconizado nas leis federais atuais.

QUANDO SE COMPARTILHA O
CONHECIMENTO, SE MULTIPLI-
CA A SABEDORIA.

Autoria de Débora Lima -Advogada Especialista
E-mail: debora_82@hotmail.com

Os investimentos do Governo
do Estado no Verão Maior Paraná
têm um efeito multiplicador na eco-
nomia do Litoral: cada R$ 1 aplicado
em ações da iniciativa – como sho-
ws, eventos esportivos e outras atra-
ções – gera R$ 1,19 de aumento no
PIB dos municípios. É o que com-
prova um estudo conduzido pelo
Instituto Paranaense de Desenvol-
vimento Econômico e Social (Ipar-
des) a partir de dados próprios e
obtidos nos bancos de dados do
IBGE.

Em conjunto com outras ações
do Estado para a promoção do tu-
rismo, o Verão Maior Paraná ajuda a
explicar como o aumento do fluxo
de visitantes atraídos pelos grandes
eventos tem se transformado em
novos investimentos privados. Boa
parte dos recursos são aplicados por
empresas ligadas ao turismo, como
hospedagem, gastronomia e trans-
porte, mas também há crescimento
relevante de outros setores, como a
construção civil, comércio, serviços e
até mesmo a indústria.

Os dados macroeconômicos re-
gionais ajudam a comprovar estes
efeitos. De 2019 a 2023, quando os
shows começaram a entrar na pro-
gramação anual, o PIB dos municí-
pios de Paranaguá, Guaratuba, Ma-
tinhos, Pontal do Paraná, Antoni-
na, Morretes e Guaraqueçaba saltou
de R$ 13,3 bilhões para R$ 20,2 bi-
lhões, um aumento de quase 52%
em apenas quatro anos, o que ele-
vou a participação da região no PIB
estadual de 2,86% para 3% no período.

Nesse mesmo intervalo de tem-
po, o número de empresas instala-
das nos sete municípios do Litoral
subiu 76,7%, de 8,6 mil para 15,2
mil. Uma das consequências diretas
disso foi o aumento da massa de
salários pagos aos trabalhadores, que
passou de R$ 1,6 bilhão ao ano em
2019 para R$ 2,3 bilhões anuais em

Cada R$ 1 aplicado no Verão
Maior Paraná aumenta PIB do

Litoral em R$ 1,19, aponta estudo

2023, segundo o IBGE.
Além dos investimentos no Ve-

rão Maior Paraná, a economia do
Litoral também tem sido diretamen-
te impactada por grandes projetos
de infraestrutura. Entre eles, está
a já finalizada revitalização da
Orla de Matinhos, que recebeu R$
354,4 milhões, e a Ponte de Gua-
ratuba, que conta com outros R$
368,6 milhões e chegou a 88% de
conclusão.

Também está em andamento a
duplicação em concreto do trecho
da PR-412 entre Matinhos e Pontal
do Paraná, com investimento de R$
274,5 milhões. A mesma rodovia
também será duplicada de Guaratu-
ba até a divisa com Santa Catarina,
dentro de um acordo com o estado
vizinho que prevê um aporte de R$
254,5 milhões.

Na avaliação do presidente do
Ipardes, Jorge Callado, o Verão Mai-
or Paraná vai além de um conjunto
de atividades de lazer e entretenimen-
to, representando de fato um dos
vetores do desenvolvimento econô-
mico do Litoral paranaense. “Não é
por acaso que estamos observando
o aumento do fluxo turístico, con-
comitante ao aprimoramento da in-

fraestrutura logística e ao adensa-
mento produtivo da região”, afir-
mou Callado.

E a tendência é de crescimento. O
Litoral do Paraná recebeu R$ 1,6 bi-
lhão em investimentos públicos e
privados ao longo de 2025. O mon-
tante é 246% superior ao movimen-
tado em 2024, que totalizou R$ 474,8
milhões. O balanço foi divulgado na
semana passada pelo Instituto Água
e Terra (IAT), autarquia vinculada à
Secretaria de Estado do Desenvolvi-
mento Sustentável (Sedest). No to-
tal, as licenças ambientais movimen-
taram R$ 19,6 bilhões na economia
do Paraná no ano passado.

De acordo com o levantamento,
o setor de armazenamento e ativi-
dades auxiliares dos transportes ren-
tabilizou R$ 621,3 milhões, segui-
do pela gestão de portos e terminais
R$ 337,9 milhões e pela indústria
química R$ 298 milhões. O ranking
reflete a robustez econômica da Por-
tos do Paraná, que alcançou o maior
crescimento do País em 2025
com 73,5 milhões de toneladas
transportadas. Também entram nos
licenciamentos novos restaurantes,
pousadas e empreendimentos co-
merciais. (AENPR)
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A prefeitura de Araucária foi a
primeira a aderir à ata de registro de
preços de serviço de transporte do
Governo do Paraná e, com isso, po-
derá disponibilizar o TaxiGOVPR
para seus servidores. O TaxiGOV-
PR é o serviço oficial de transporte
para servidores que necessitam de
deslocamentos para cumprir agen-
das administrativas no Governo do
Paraná.

Com a adesão, a cidade será a pri-
meira do entorno da capital a contar
com essa ferramenta que reduz cus-
tos com frota, combustível e manu-
tenção de veículos. Os outros mu-
nicípios da Região Metropolitana de
Curitiba (RMC) também podem
adotar o modelo, mediante solicita-
ção específica via eProtocolo.

Coordenado pelo Departamen-

Municípios da RMC podem aderir à ata
de registro de preços do TaxiGOVPR

to de Gestão de Transportes Ofici-
ais, integrante da Secretaria de Esta-
do da Administração e da Previdên-
cia (DETO/SEAP), o TaxiGOVPR
surgiu em 2020 para economizar re-
cursos e facilitar o deslocamento de
servidores durante suas atividades
administrativas. A solução já conta-
biliza mais de 115 mil viagens reali-
zadas, 1 milhão de quilômetros ro-
dados a custo médio de R$ 3,89/
km, e uma economia que já ultra-
passou R$ 4 milhões, em compara-
ção com o sistema tradicional, com
motoristas e carros próprios, que
tem custo médio de R$ 7,68/km.

Para Luizão Goulart, secretário de
Estado da Administração e da Pre-
vidência, dividir esse recurso do
Governo com os municípios vai fa-
vorecer a modernização da gestão

pública, além de gerar novas opor-
tunidades para os taxistas de Arau-
cária: “Araucária saiu na frente com a
adesão ao TaxiGOVPR, que funcio-
na muito bem no Estado e vai tra-
zer novas oportunidades para os ta-
xistas da cidade. Estamos disponi-
bilizando o programa para todos os
municípios da Região Metropolita-
na de Curitiba, visando redução de
custos e modernização da gestão
pública”, afirmou.

As prefeituras que tiverem inte-
resse em aderir à ata de preço do Ta-
xiGOVPR, ou a outras atas de pre-
ços do Governo do Estado, devem
encaminhar protocolo específico, por
meio do e Protocolo. Saiba mais
na Cartilha de Adesões a Atas de
Preços, produzida pela Seap.

(AENPR)
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Empresa especializada em trabalhos de PERÍCIA GRAFOTÉCNICA e de FAL-
SIDADE DOCUMENTAL, seja no campo judicial ou extrajudicial, desenvolve
trabalhos que visam determinar a autenticidade ou falsidade de assinaturas,
rubricas ou textos. Também desenvolve análises para identificação de adulte-
rações ou falsificações em documentos diversos. Consultoria ou atuação judici-
al de Assistência Técnica em processos cíveis, criminais e trabalhistas, nos
casos de incidente de falsidade de assinaturas ou documentos. Os laudos peri-
ciais emitidos são elaborados a partir da aplicação de  princípios reconhecidos
na área de criminalística e na ciência forense.

Boletim Econômico e Empresarial
Indicadores Econômicos – Brasil

(26 de janeiro a 1º de fevereiro 2026)

O mercado encerra janeiro sem mudança de direção.
A postura defensiva se consolida.
Liquidez existe, mas permanece estacionada.
O apetite por risco segue limitado.
Empresas reforçam disciplina financeira.
Expansões seguem suspensas ou altamente seletivas.
Crédito continua caro, curto e restrito.
Consumo permanece focado no essencial.
Mensagem clara do mercado: o primeiro mês do ano confirma que

2026 não será de aceleração.

IMPLICAÇÕES POLÍTICAS EM ANO ELEITORAL
O calendário eleitoral passa a influenciar decisões de forma mais

direta.
O risco político ganha peso na precificação de ativos.

Principais implicações:
- Pressão crescente por gastos e medidas de curto prazo
- Dificuldade de avanço em reformas estruturais
- Aumento do ruído institucional
- Uso intensivo de narrativas econômicas no debate político
- Redução da previsibilidade regulatória
Para o mercado:
- Prêmios de risco mais elevados
- Menor apetite por ativos domésticos
- Preferência por liquidez e proteção
Para as empresas:
- Planejamento deve considerar instabilidade normativa
- Dependência de políticas públicas amplia risco
- Decisões exigem cenários políticos alternativos

Em ano eleitoral, promessas sobem. Previsibilidade cai.

DESTAQUES DO AGRONEGÓCIO
Safra 2025/26 entra em fase decisiva de execução
Custo financeiro segue como principal fator de pressão
Dólar sustenta receitas, mas não neutraliza juros e insumos
Ampliação do uso de barter, CPR e cooperativas
Pequenos e médios produtores seguem pressionados por:

- financiamento caro
- exigências ambientais
- rastreabilidade e compliance
- O processo de concentração produtiva segue avançando.

COP30 E EXIGÊNCIAS AMBIENTAIS: IMPACTO PRÁTICO
Agenda ambiental avança para a execução plena.
Compliance deixa de ser diferencial.
Passa a ser requisito mínimo.
O problema central segue sendo custo e ausência de transição

estruturada.
Grandes grupos absorvem exigências com escala.
PMEs operam sob risco crescente.
- Sem transição adequada, a COP30 acelera exclusão econômica.

EXPORTAÇÕES E O NOVO IVA CONSOLIDAÇÃO EM 2026
Reforma tributária avança na adaptação prática.
IVA dual mantido:
CBS (federal)
IBS (estadual e municipal)
Transição até 2033.
Pontos preservados:

- Exportações desoneradas
- Princípio do destino mantido
- Créditos tributários recuperáveis
- Maior segurança jurídica para exportação de serviços
- 2026 segue como ano técnico, de convivência e ajustes.

IMPACTO DIRETO NAS PMES
Pressões seguem desproporcionais:

- Custos fixos continuam crescendo
- Crédito permanece restrito
- Competitividade diminui frente a grandes grupos
- Risco de informalidade aumenta
- Empresário assume mais burocracia e menos estratégia
- Políticas Públicas: sobrevivência econômica

Cumprir regras é obrigação.
Aplicar regras sem transição adequada é erro estrutural.
Pontos essenciais:

- Transição por porte
- Simplificação regulatória
- Crédito direcionado e acessível
- Apoio técnico efetivo
- Diálogo permanente com o setor produtivo
- Sem empresa viável, não há emprego, renda nem arrecadação.

Dólar (USD/BRL) R$ 5,60 – R$ 5,80 incerteza fiscal

Ibovespa Volatilidade elevada fluxo cauteloso

Selic 15,00% a.a. mantém discurso

Inflação (IPCA 12m) 5,0% risco inflacionário

Atividade Econômica crescimento fraco recup. lenta

Expectativas para 2026 cautela elevada instab. política

Indicador Valor Aprox. Leitura
Estratégica

Notícias Relevantes da Semana

Estado firma contratos para
conservação do pavimento de rodovias
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ERO Governo do Estado,

por meio do Departamento
de Estradas de Rodagem do
Paraná (DER/PR), assinou
nesta semana 35 novos con-
tratos de conservação do pa-
vimento de rodovias estadu-
ais, um investimento de R$
4.080.203.118,98 para atender
8.531,33 quilômetros de pis-
tas. 

Os contratos são parte do
novo Programa de Manuten-
ção e Conservação de Rodo-
vias (ProMAC) do DER/PR,
dividido em 40 lotes para
atender todas as rodovias es-
taduais administradas pelo
departamento. Os cinco lotes
restantes estão com licitação
sendo finalizada e serão con-
tratados em breve também,
atendendo mais 1.269,19 qui-
lômetros.

“Este vai ser um dos gran-
des legados da gestão Rati-
nho Junior, um investimen-
to bilionário em conservação
de rodovias que começa ago-
ra, neste último ano, e vai se
estender pelos próximos,
dando continuidade ao gran-
de trabalho realizado até ago-
ra”, afirma o secretário de In-
fraestrutura e Logística, San-
dro Alex. 

O ProMAC prevê a con-
servação periódica, com ser-
viços de fresagem, reperfila-
gem, microrrevestimento as-
fáltico e aplicação de camada
de reforço em concreto betu-
minoso usinado a quente
(CBUQ); e a conservação de
segurança ao usuário, com as
soluções de remendos super-
ficiais, remendos profundos,
além da selagem de trincas
com emulsão asfáltica e pó de
pedra ou areia. 

Também estão contem-
pladas a conservação dos acos-
tamentos, melhorias no sis-
tema de drenagem de águas,
sinalização horizontal, tachas
e tachões refletivos, e serviços

complementares. Cada con-
trato tem duração de 1.095
dias (três anos).

“O ProMAC é o carro-che-
fe de nossa estratégia de con-
servação da malha rodoviária
estadual, concentrando o mai-
or volume de investimen-
tos”, diz o diretor-presidente
do DER/PR, Fernando Fu-
riatti. “Mas temos também o
ProFaixa, focado na conser-
vação da faixa de domínio, que
terá contratos assinados em
breve; o ProRestaura, de res-
tauração de trechos mais anti-
gos e com pavimento mais
desgastado, com o primeiro
lote sendo licitado; e estamos
com o edital na praça do novo
programa de operação de trá-
fego, que contempla a inspe-
ção das rodovias, monitora-
mento do tráfego e os servi-
ços de guinchos leves e pesa-
dos”, explica.

O DER/PR está planejan-
do ainda novas iniciativas de
manutenção de obras de arte
especiais (OAEs), como pon-
tes e viadutos, e de reforço da
segurança viária nas rodovias

estaduais. O ProMAC vai
substituir contratos antigos
de conservação de vários ou-
tros programas anteriores do
DER/PR, que estavam sen-
do mantidos enquanto eram
licitados os 40 lotes.

Segundo o diretor de Ope-
rações do DER/PR, Alexan-
dre Castro Fernandes, o novo
programa de manutenção e
conservação foi elaborado a
partir de levantamentos fun-
cionais e estruturais do pavi-
mento, com apoio do Siste-
ma de Gerência de Pavimen-
tos, um software desenvolvi-
do exclusivamente para o
DER do Paraná, para apoi-
ar a tomada de decisões
quanto a cada trecho. “Isso
vai resultar em serviços
muito mais eficientes e es-
pecíficos para as necessida-
des das rodovias, o que tam-
bém garante mais durabilida-
de e segurança a longo pra-
zo”, afirma.

Dos lotes já contratados,
o 39 ficou com o maior volu-
me de investimento, R$
212.013.000,00, tendo a mai-

or extensão, 355,23 quilôme-
tros. Ele atende trechos da
PRC-158, PR-281, PR-475,
PR-493, PR-562, PR-570, PR-
916 e PR-918, todos na região
Sudoeste, beneficiando os
municípios de Bom Sucesso
do Sul, Chopinzinho, Coro-
nel Vivida, Dois Vizinhos,
Itapejara d’Oeste, Pato Bran-
co, Rio Bonito do Iguaçu, São
João, São Jorge do Oeste,
Saudade do Iguaçu, Sulina e
Verê.

No extremo oposto da lis-
ta, o lote 01 tem a menor ex-
tensão de todos, com 118,46
quilômetros de rodovias, e
por consequência o valor me-
nor, de R$ 54.990.000,00. Ele
atende principalmente a re-
gião do Litoral, com trechos
da PR-340, PR-410, PR-412,
PR-807 e a PR-808, benefici-
ando os municípios de An-
tonina, Guaratuba, Mati-
nhos, Morretes e Pontal do
Paraná, com um trecho da PR-
410 também passando pelos
territórios de Campina Gran-
de do Sul e Quatro Barras.
(AENPR)

Após interrupção no aten-
dimento por causa de uma
manutenção programada, os
serviços do Instituto Nacio-
nal do Seguro Social (INSS)
foram retomados na segun-
da-feira, 2, em todo o país.

Voltam a funcionar a Cen-
tral 135 e todos os serviços
de atendimentos presenciais
à população. Dos serviços
online do Meu INSS, apenas
o simulador de aposentado-
ria deve ser retomado na quar-
ta-feira (4).

O volume de acessos é

INSS retoma atendimento
presencial em agências do país

grande. No ano passado, o
aplicativo Meu INSS registrou
média mensal de 134 milhões
de acessos.

Segundo o Ministério da
Previdência Social, a Empresa
de Tecnologia e Informações
da Previdência (Dataprev),
empresa pública responsável
pela tecnologia das políticas
sociais, terminou a migração
do último computador de
grande porte para uma plata-
forma mais moderna, e a atu-
alização da infraestrutura tec-
nológica foi realizada com

sucesso. Cerca de 220 profis-
sionais atuaram nessa migra-
ção entre 28 de janeiro
até domingo.

Para reduzir os transtor-
nos, o INSS havia antecipado
as perícias médicas e avaliações
sociais previstas para o perío-
do de interrupção e permitiu
o reagendamento dos segu-
rados que não puderam com-
parecer.

Com a atualização, o Mi-
nistério da Previdência espera
reduzir o tempo de processa-
mento da folha de pagamen-

to, de 96 para 48 horas, e am-
pliar os serviços digitais.

Mas o ministério avisou
que, por causa do grande nú-
mero de acessos esperado na
volta dos serviços, nesta se-
gunda, pode ocorrer lentidão,
principalmente nos serviços
com biometria.

A funcionalidade fica dis-
ponível 24 horas e, caso o aces-
so falhe, a recomendação é
tentar novamente, de prefe-
rência fora do horário comer-
cial.

(Agência Brasil)
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Do comércio à indústria: Paraná
tem 27 mil vagas de emprego
abertas em todas as regiões

O Paraná inicia a sema-
na com 27.071 vagas de
emprego abertas em todas
as regiões do Estado . As
oportunidades refletem o
aquecimento do mercado
de trabalho paranaense e
abrangem desde funções
operacionais até cargos téc-
nicos e de nível superior,
atendendo a diferentes
perfis profissionais.

Entre as ocupações com
maior número de vagas em
todo o Estado estão Ali-
mentador de Linha de Pro-
dução, com 5.712 oportu-
nidades, Vendedor de Co-
mércio Varejista, com 3.205
vagas, Abatedor, com
1.425, e Operador de Cai-
xa, com 994 postos aber-
tos. Esses números de-
monstram a força da in-
dústria, do comércio e do
setor de alimentos na ge-
ração de empregos no Pa-
raná.

Na Região Metropolita-
na de Curitiba, são 5.289
vagas disponíveis, com
destaque para Cobrador
Interno (874 vagas), Ali-
mentador de Linha de Pro-
dução (394), Operador de
Caixa (300) e Faxineiro
(276). Somente a Agência
de Curitiba concentra 1.158
oportunidades, principal-
mente para Repositor de
Mercadorias, Operador de
Caixa, Fiscal de Loja e ser-
viços gerais.

A Regional de Cascavel
lidera o número de vagas
entre as regionais, com
6.139 oportunidades, sen-
do a maioria para Alimen-
tador de Linha de Produ-
ção (1.703), Abatedor
(966) e Operador de Caixa
(282). O desempenho re-
força a importância do
Oeste do Estado na cadeia
produtiva industrial e
agroindustrial.

Já a Regional de Curiti-
ba aparece logo em segui-
da, com 5.289 vagas, con-
centradas especialmente
nas áreas administrativa,
operacional e de serviços.
O setor de cobrança inter-
na, por exemplo, se desta-
ca como o principal empre-
gador da regional nesta se-
mana.

Na Regional de Foz do
Iguaçu, são 4.851 vagas
abertas, com forte presen-
ça do comércio varejista,

que soma 2.697 oportuni-
dades. Alimentador de Li-
nha de Produção, Abatedor
e Repositor de Mercadorias
também figuram entre as
principais funções ofertadas,
impulsionadas pela ativida-
de econômica da região de
fronteira.

Outras regionais tam-
bém apresentam números
expressivos. Campo Mou-
rão soma 3.033 vagas, com
destaque para Alimentador
de Linha de Produção, Tra-
balhador Volante da Agri-
cultura e Abatedor. Londri-
na reúne 2.176 oportunida-
des, principalmente nas áre-
as industrial, manutenção
predial e agrícola.

No Sudoeste, a Regional
de Pato Branco registra
1.652 vagas, enquanto Ma-
ringá contabiliza 1.041 opor-
tunidades. Nessas regiões,
além da indústria, aparecem
demandas específicas como
Magarefe, Soldador e Ope-
rador de Caixa, refletindo a
diversidade produtiva local.

Regiões como Paranaguá,
Guarapuava, Ponta Grossa,
Umuarama e Jacarezinho
também oferecem centenas
de vagas, abrangendo fun-
ções no comércio, constru-
ção civil, serviços gerais e agri-
cultura, garantindo capilari-
dade da política de emprego
em todo o território para-
naense.

Além das vagas operaci-
onais, o levantamento apon-
ta oportunidades específicas
por meio da Master Job,
com vagas técnicas, admi-
nistrativas, educacionais e de
saúde, além de estágios, es-
pecialmente em Curitiba e
na Região Metropolitana.
São postos voltados a estu-
dantes e profissionais em
qualificação, fortalecendo a
conexão entre formação e
mercado de trabalho.

Do Carmo reforça ainda
que as Agências do Traba-
lhador estão preparadas
para orientar os candida-
tos. “Temos vagas para
diferentes níveis de esco-
laridade e perfis profissi-
onais. É fundamental que
o trabalhador procure a
agência mais próxima, man-
tenha seu cadastro atualiza-
do e aproveite esse momen-
to positivo do mercado de
trabalho no Estado”, con-
cluiu. (AENPR)

Governo  Federal libera mais R$ 3,9 bi
para pagar saque-aniversário do FGTS
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rO governo federal liberou,
na segunda-feira (2), R$ 3,9
bilhões para pagamento da
segunda parcela a trabalhado-
res que optaram pelo saque-
aniversário do Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço
(FGTS).

O valor corresponde aos
recursos retidos de trabalha-
dores que foram demitidos
entre janeiro de 2020 e 20 de
dezembro de 2025. De acor-
do com o Ministério do Tra-
balho e Emprego, o pagamen-
to desses saldos remanescentes
nesta segunda etapa beneficiará
822,6 mil pessoas.

Os pagamentos dos saldos
remanescentes serão feitos até
o dia 12 de fevereiro.

Na primeira etapa, foram
liberados também R$ 3,8 bi-
lhões, que beneficiaram mais
de 14 milhões de pessoas,
conforme previsto em medi-
da provisória publicada no dia
23 de dezembro.

PENALIZAÇÃO INJUSTA
Em nota, o MTE lembra

que a modalidade impõe
uma “penalização injusta”

aos trabalhadores e trabalha-
doras que optam por esse for-
mato, ao impedir o acesso aos
recursos do FGTS em caso de
demissão.

“O saque-aniversário tem
essa crueldade com o traba-
lhador e com a trabalhadora,
que adere à modalidade e fica
impedido de acessar o saldo
quando perde o emprego”,
alerta o ministro Luiz Mari-
nho ao lembrar que o FGTS
é uma “poupança individual
criada para amparar o traba-
lhador e a trabalhadora nos
momentos de desemprego,
mas, na prática, ele não con-
segue acessá-la justamente

quando mais precisa”.
De acordo com o MTE, a

maior parte dos trabalhado-
res terá os valores creditados
automaticamente nas contas
bancárias previamente cadas-
tradas no aplicativo FGTS.

Quem não informou um
número de conta para o de-
pósito poderá fazer o saque
por meio dos terminais de
autoatendimento da Caixa;
nas casas lotéricas; ou nas
unidades do CAIXA AQUI.

EMPRÉSTIMOS
BANCÁRIOS

Dos 14,1 milhões de pes-

soas com saldo disponível para
saque, 9,9 milhões possuem
parte dos recursos parcialmen-
te comprometidos com em-
préstimos bancários, “o que
impede o recebimento do va-
lor integral”, alerta o ministé-
rio.

“Outras 2,1 milhões de
pessoas têm o saldo totalmen-
te comprometido, não haven-
do, portanto, valores disponí-
veis para saque”, acrescentou.

O MTE informa que, des-
de 2020, cerca de R$ 197 bi-
lhões já foram liberados pela
modalidade saque-aniversário.

Desse total, 40% foram
destinados diretamente aos
trabalhadores, enquanto 60%
foram transferidos aos bancos
que anteciparam os valores por
meio de operações de crédito,
detalha o ministério.

Segundo a pasta, atual-
mente 40,3 milhões de pesso-
as aderiram à modalidade sa-
que-aniversário, em um total
de 130 milhões de trabalhado-
res celetistas. Deste total, 28,5
milhões possuem operações
de antecipação de valores ati-
vas. (Agência Brasil)
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Instituto de
Tecnologia do
Paraná (Tecpar)

irá desenvolver uma platafor-
ma integrada com informa-
ções sobre o uso de produ-
tos derivados de cannabis
medicinal. O objetivo é criar
um ambiente seguro para
consolidar dados clínicos,
apoiar a prescrição assistida e
oferecer suporte clínico a tera-
pias com canabinoides. O pro-
jeto é fruto de um acordo de
cooperação técnica firmado
com a empresa Principia no
final de 2025.

Produtos de cannabis são
aqueles que contêm derivados
da planta cannabis sativa ou
substâncias extraídas dela,
destinados ao uso medici-
na l .  Eles  inc luem,  por
exemplo, óleos, extratos,
cápsulas, sprays, gomas,
loções e flores secas, e de-
pendem de autorização da
Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (Anvisa) para fa-
bricação ou importação.

Atualmente, por não se-
rem classificados como medi-

Plataforma do Tecpar vai apoiar profissionais da
saúde com dados de produtos com cannabis medicinal

camentos, os produtos de
cannabis regularizados não
passam pelas mesmas etapas
de comprovação de eficácia e
segurança exigidas para fár-
macos convencionais, nem
estão plenamente inseridos
em sistemas estruturados de
farmacovigilância. Essa condi-
ção dificulta a identificação de
efeitos adversos, interações
medicamentosas e resultados
terapêuticos.

Com a implantação da pla-
taforma, o Tecpar pretende
preencher esta lacuna, ofere-
cendo uma base de dados
consolidada e confiável para
apoiar os profissionais da
saúde na tomada de decisões
clínicas, contribuindo para
uma prescrição mais segura e
baseada em evidências. O pro-
jeto também visa fortalecer a
farmacovigilância e promover
educação médica continuada.

O diretor-presidente do
Tecpar, Eduardo Marafon,
ressalta que o instituto acom-
panha de perto as evoluções
do debate sobre o uso medi-
cinal da cannabis, e tem traba-

lhado para oferecer, como la-
boratório público oficial, so-
luções inovadoras neste âm-
bito ao Sistema Único de Saú-
de (SUS).

O projeto prevê o moni-
toramento de pacientes do
SUS que já usam produtos de
cannabis, fornecidos pelo
Governo do Estado, median-
te decisões judiciais. Este
acompanhamento será feito
por meio da plataforma, na
qual serão inseridas informa-
ções referentes ao tratamento
com o produto, protegendo
os dados pessoais dos paci-
entes.

“O objetivo é criar uma
plataforma integrada que per-
mita gerar evidências robus-
tas para publicações científicas,
a partir do estudo de obser-
vação com cerca de 200 paci-
entes. Não é um ensaio clíni-
co, mas um acompanhamen-
to sistemático para observar
o que está acontecendo na prá-
tica, para gerar dados que, in-
clusive, poderão subsidiar ar-
tigos científicos”, explica a ge-
rente do Centro de Pesquisa,

Desenvolvimento e Inovação
em Saúde do Tecpar, Meila
Bastos de Almeida, que é a
pesquisadora responsável
pelo projeto.

No Brasil, os produtos
com derivados da cannabis
podem ser regularizados
como medicamento ou como
produto de cannabis. Atual-
mente há um medicamento
aprovado e 36 produtos re-
gularizados no país. O pro-
cesso de regularização dos
produtos de cannabis é mais
simplificado quando compa-
rado ao registro de medica-
mentos, embora eles devam
cumprir exigências relaciona-
das às boas práticas de fabri-
cação e ao controle de quali-
dade.

Já os medicamentos à base
de cannabis passam por to-
das as etapas regulatórias exi-
gidas para comprovação de
eficácia, segurança e qualidade.

Os produtos de cannabis
são regulamentados pela
RDC nº 327/2019 da Anvisa
e permanecem sob acompa-
nhamento clínico contínuo,

uma vez que não possuem
estudos clínicos completos
que comprovem sua eficácia e
segurança nos moldes exigi-
dos para medicamentos.

Em 2025, o Tecpar apro-
vou diversos projetos alinha-
dos aos três pilares do concei-
to de Saúde Única: saúde hu-
mana, saúde animal e saúde
ambiental. Entre eles está a
plataforma sobre o uso de
produtos derivados de canna-
bis medicinal, que envolve re-

cursos do Fundo Paraná, do-
tação de fomento científico
gerida pela Secretaria da Ciên-
cia, Tecnologia e Ensino Su-
perior (Seti).

Na prática, ao desenvolver
soluções para o fortalecimen-
to da saúde pública, o insti-
tuto reforça o papel estratégi-
co como agente de inovação
e materializa uma diretriz
do Governo do Paraná, que
prioriza a ciência para o bem-
estar da população. (AENPR)

O
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A Palavra de Deus é um remédio eficaz contra o cansaço e o
estresse. Quando fortalecemos a nossa fé, encontramos descanso e
renovação em Deus.

O cristão tem ótimas ferramentas para lidar com o cansaço e
não se deixar abater pelos seus efeitos:

• Oração: Quando abrimos o nosso coração, aliviamos a alma
e entregamos a Deus o peso que nos desgasta. A oração renova as
forças e traz paz. Fale com Deus e Ele te responderá! Não andem
ansiosos por coisa alguma, mas em tudo, pela oração e súplicas, e
com ação de graças, apresentem seus pedidos a Deus. Filipenses
4.6.

• Leitura bíblica: Alimente-se da Palavra de Deus. Ela fortale-
ce a fé e nos dá direção e ânimo para seguir em frente. A Bíblia é
fonte de descanso e refrigério para quem está cansado. Lâmpada
para os meus pés é tua palavra, e luz para o meu caminho. Salmos
119.105.

• Comunhão: Se você estiver se sentindo fraco ou esgotado,
procure apoio em um pastor ou irmão de confiança. A comunhão
traz encorajamento e sustento nos momentos de fadiga. Não dei-
xando nossa mútua congregação, como é costume de alguns, antes
admoestando-nos uns aos outros; e tanto mais, quanto vedes que
se vai aproximando aquele dia. Hebreus 10.25.

• Louvor: Louvar a Deus, mesmo nos momentos de cansaço,
nos fortalece espiritualmente, alegra o coração e nos conecta com
o Senhor, que renova nossas forças. Portanto, ofereçamos sempre
por ele a Deus sacrifício de louvor, isto é, o fruto dos lábios que
confessam o seu nome. Hebreus 13.15.

Jesus disse que teríamos aflições, mas Ele venceu o mundo! Em
Cristo, somos mais que vencedores. Deus está contigo — descanse
nEle, e encontre nova força na Sua Palavra!

Bora viver para glória de Deus!

O Senhor é bom, um refúgio em tempos de
angústia. Ele protege os que nele confiam. 

Cansaço e Estresse

Naum 1.7.

Reflexão

O Jornal Polo Brasil, em parceria com a Brasil Contabi-
lidade, apresentará uma série especial em 10 capítulos com o
objetivo de detalhar a Lei Complementar 214/2025 e o PLP
108, que regulamentam as novas normas de tributação no país.

A partir de 2026, os atuais tributos PIS, Cofins, IPI, ICMS e
ISS serão substituídos pelo IBS (Imposto sobre Bens e Servi-

ços) e pela CBS (Contribuição sobre Bens e Serviços), confor-
me previsto na Reforma Tributária aprovada pela Emenda
Constitucional nº 132/2023. A série trará exemplos práticos e
explicações claras para auxiliar empresários, contadores e
contribuintes a se prepararem para essa importante tran-
sição.

Reforma Tributária - Capítulo 1
A tão aguardada reforma tri-

butária no Brasil começou a ga-
nhar forma prática com a publi-
cação da Lei Complementar nº
214/2025, sancionada em 16 de
janeiro de 2025, e com a trami-
tação do PLP 108/2024, ambos
em decorrência da Emenda
Constitucional nº 132/2023.

 Essas normas trazem profun-
das mudanças no sistema de tri-
butação sobre o consumo, com a
substituição de tributos antigos
por dois novos: o IBS (Imposto
sobre Bens e Serviços) e a CBS
(Contribuição sobre Bens e Serviços).

O QUE É A LC 214/2025?

A LC 214/2025 regulamenta
os novos tributos sobre consumo:

CBS – Contribuição sobre
Bens e Serviços: arrecadada pela
União.

IBS – Imposto sobre Bens e
Serviços: arrecadado por Estados
e Municípios

Esses tributos unificam e subs-
tituem impostos como:

Extinto Substituído
PIS CBS

Cofins CBS
IPI CBS

ICMS IBS
ISS IBS

O QUE TRATA O
PLP 108/2024?

O Projeto de Lei Complemen-
tar nº 108/2024 trata de:
- Criação do Comitê Gestor do

IBS (órgão nacional que admi-
nistrará a arrecadação e distri-
buição do imposto);

- Regras de governança do Comi-
tê (com participação paritária en-
tre Estados e Municípios);

- Critérios de rateio do IBS en-

tre os entes federativos;
- Regras de transição;
-  Atualização e unificação das

regras do ITCMD (Imposto
sobre Transmissão Causa Mor-
tis e Doação).

EXEMPLO PRÁTICO – CBS

Situação: Venda de um produ-
to industrializado por uma em-
presa em São Paulo para um con-
sumidor final em Curitiba.

Valor da venda: R$ 1.000,00
Alíquota da CBS: 9%

Cálculo:
CBS devida = 9% sobre R$

1.000 = R$ 90,00
Observação: Se o fornecedor

tiver adquirido insumos de R$
600 com CBS paga de R$ 54
(9%), ele poderá abater esse va-
lor como crédito. Então:

CBS a pagar = R$ 90 – R$ 54
= R$ 36,00

EXEMPLO PRÁTICO – IBS

Situação: Prestação de servi-
ço de consultoria por uma em-
presa de Recife para uma empre-
sa em Belo Horizonte.

Valor do serviço: R$ 2.000,00
Alíquota do IBS: 14%

Cálculo:
IBS devida = 14% sobre R$

2.000 = R$ 280,00
Observação: O IBS será re-

colhido ao Comitê Gestor, que
distribuirá o valor para o Estado
e Município de destino (Minas
Gerais e Belo Horizonte), respei-
tando a nova regra de tributação
no destino.

PRINCIPAIS VANTAGENS
DA NOVA SISTEMÁTICA

Simplificação tributária: menos
obrigações acessórias, unificação
de tributos;

Transparência: consumidor
verá o imposto destacado;

Tributação no destino: favore-
ce a justiça fiscal entre regiões;

Redução de litígios: regras
mais claras e menos zonas de
conflito entre entes federativos.

E O QUE MUDA
PARA AS EMPRESAS?

As empresas terão que:
Atualizar seus sistemas de fa-

turamento e contabilidade;
Readequar processos fiscais

para CBS e IBS;
Observar regras de transição

entre 2026 e 2033.
A não cumulatividade plena e

o direito a crédito amplo podem
reduzir o custo tributário, especi-
almente para empresas industri-
ais e prestadoras de serviços em
cadeia.

Ambos têm natureza de IVA
(Imposto sobre Valor Agregado),
ou seja, são não cumulativos e o
contribuinte tem direito a crédi-
to tributário em todas as etapas
da cadeia.

Deseja ficar por dentro das
novidades contábeis?

Acesse nosso canal escaneando o
QR Code acima!

PR. MARCOS GOMES
@PRO.MARCOSGOMES
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Alunos da rede estadual devem conferir cadastro
para garantir o transporte escolar em 2026

Com o início do novo ano
letivo, no dia 5 de fevereiro, é
essencial que pais e responsá-
veis por estudantes da rede
estadual de ensino que pre-
tendem ser atendidos pelo
transporte público escolar em
2026 verifiquem e atualizem
as informações do cadastro no
sistema. A orientação vale para
os alunos que já utilizam ou
que desejam passar a utilizar
o serviço.

Para atualizar as informa-
ções, pais ou responsáveis
podem recorrer às próprias
instituições de ensino da ma-
trícula para informar o ende-

reço correto da residência do
estudante, com apresentação
de fatura da Copel ou da Sa-
nepar. Os dados cadastrados
são registrados por meio do
Sistema Estadual de Registro
Escolar (Sere) e as informa-
ções são posteriormente im-
portadas para o Sistema de
Gestão do Transporte Esco-
lar (Siget), utilizado pelo Fun-
depar para o planejamento de
rotas, custos e repasses de re-
cursos aos municípios.

A secretaria estadual da
Educação (Seed-PR) lembra
que a medida garante que o
deslocamento até a escola não

seja um impedimento para a
frequência às aulas, asseguran-
do o acesso dos estudantes à
educação desde o início do
ano. Atualmente, mais de 210
mil estudantes paranaenses
da rede pública utilizam o
transporte escolar, que aten-
de tanto às demandas urba-
nas, rurais, rodoviárias e aqua-
viárias.

O cadastramento dos usu-
ários elegíveis ao uso do ser-
viço é realizado anualmente,
de forma concomitante à ma-
trícula, por meio do Progra-
ma Estadual do Transporte
Escolar (PETE), viabilizado

pelo Instituto Paranaense de
Desenvolvimento Educacio-
nal (Fundepar). No entanto,
é fundamental garantir que os
dados informados estejam
corretos e atualizados antes do
início do ano letivo, especial-
mente nos casos em que hou-
ve alguma alteração nas infor-
mações no período compre-
endido entre a efetivação da
matrícula e o início do ano le-
tivo.

O serviço atende alunos
que se enquadram em critéri-
os definidos em legislação es-
tadual, relacionados à distân-
cia, acessibilidade e segurança

no trajeto até a escola. “A fi-
nalidade do transporte esco-
lar é garantir a frequência às
aulas e contribuir para a redu-
ção dos índices de evasão es-
colar dos alunos matriculados
na rede estadual de ensino”,
destaca a diretora-presidente
do Fundepar, Eliane Teruel
Carmona.

O transporte escolar é ga-
rantido prioritariamente àque-
les que enfrentam maiores
dificuldades para chegar à uni-
dade de ensino, seja pela dis-
tância entre a residência e a es-
cola, seja por barreiras físicas,
condições de mobilidade ou

situações de risco no trajeto.
“A distância entre a resi-

dência e a escola é calculada
pelo sistema em linha reta.
Pais, responsáveis e alunos
devem ficar atentos no mo-
mento do cadastro. Quando
o estudante mora a menos de
dois quilômetros da escola,
mas enfrenta barreiras no tra-
jeto, é  essencial que essa situ-
ação seja informada correta-
mente à escola para garantir o
direito ao transporte”, escla-
rece Claudia Akel, chefe do
Departamento de Transpor-
te Escolar (DTE) do Funde-
par. (AENPR)
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Janeiro termina com pouca chuva e calor dentro da média no Paraná
Os dados consolidados

em janeiro pelos equipa-
mentos do Sistema de Tec-
nologia e Monitoramento
Ambiental do Paraná (Si-
mepar) espalhados por
todo o Estado apontam que
os volumes de chuva fica-
ram abaixo da média no
mês na maioria das estações
meteorológicas. Já as tempe-
raturas ficaram dentro ou li-
geiramente abaixo da média.

As únicas estações me-
teorológicas que registra-
ram chuva acima da mé-
dia histórica para janeiro em
2026 foram Fazenda Rio
Grande, onde choveu um
acumulado de 146 mm e a
média é 137,8 mm;  Irati,
com 176,6 mm e a média
é de 174,9 mm; Guaíra,
com 125,8 mm e a média
é de 125,5 mm; Palotina,
onde choveu 190 mm e a mé-
dia é de 160,1 mm; e Umua-
rama, com 211,2 mm e a
média é de 175,8 mm.

As outras 40 estações
meteorológicas com mais
de seis anos de operação
no Paraná registraram va-
lores acumulados de chu-
va dentro ou abaixo da
média. Ponta Grossa, por
exemplo, quase alcançou a
média: choveu um acumu-
lado de 156,2 mm, e a
média para janeiro é de
159,2 mm. Em outras ci-
dades, a diferença entre o
valor registrado e a média
foi muito grande, como é
o caso de Antonina: cho-
veu 185,2 mm em janeiro
de 2026 e a média para o
mês historicamente é de
405,7 mm.

“O baixo volume de
chuvas registrado é re-
flexo das massas de ar
seco que atuaram sobre
o Paraná durante a pri-
meira quinzena de janei-
ro. Tivemos o predomí-
nio de dias mais secos”,
explica Reinaldo Kneib,

ro desde a instalação da
estação meteorológica no
local. Altônia registrou
15,7°C; Pato Branco regis-
trou 11,6°C; Capanema
registrou 11,3°C; Cruzeiro
do Iguaçu registrou
13,3°C; Cascavel registrou
11,9°C; e Foz do Iguaçu
registrou 12,3°C.  As esta-
ções de Altônia, Capanema
e Foz do Iguaçu começa-
ram a operar em 2017,
Pato Branco e Cascavel em
1997, Horizonte em 2019, e
Cruzeiro do Iguaçu em 2021. 

Os recordes de tempe-
ratura mais baixa já regis-
trada em janeiro seguiram
no dia 23: Cornélio Procó-
pio registrou 13,8°C, e o
Distrito de Entre Rios, em
Guarapuava, registrou
9,9°C, os valores mais bai-
xos para janeiro desde a
instalação das estações me-
teorológicas em 2018 e
2001, respectivamente.
(AENPR)

Última semana: Verão Maior recebe Paralamas,
Padre Manzotti e 5 duplas sertanejas

Fo
to
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iv

ul
ga

çã
opós receber 2,3

milhões de pes-
soas, a progra-

mação de shows do Verão
Maior Paraná chega ao seu úl-
timo final de semana com oito
atrações que vão agitar as prai-
as de Matinhos e Pontal do
Paraná, no Litoral. Do serta-
nejo raiz ao universitário, do
rock nacional à música católi-
ca, o público terá uma agenda
eclética com Hugo & Gui-
lherme, Zezé di Camargo
& Luciano, Padre Reginal-
do Manzotti, Israel & Ro-
dolffo, Diego & Arnaldo,
Os Paralamas do Sucesso,
Trio Parada Dura e João de
Souza & Bonifácio.

Na sexta-feira (06), Hugo
& Guilherme sobe ao palco
de Matinhos a partir das 22
horas. Com dez anos de es-
trada, a dupla sertaneja já cir-
cula entre os grandes nomes
da música sertaneja, com qua-
se 11 milhões de ouvintes
mensais no Spotify e músicas
que ultrapassam mais de 100
milhões de plays, como “Ama
Um Maloqueiro” (187 mi-
lhões) e “O Meu Coração Em
Suas Mãos” (147 milhões),
canções que devem estar no

repertório do show em Caio-
bá.

Já no sábado (07), os vete-
ranos do Verão Maior Paraná
retornam a Matinhos para um
show inesquecível. Após can-
tarem nas edições de 2024 para
83 mil pessoas, e em 2025 para
119 mil, Zezé Di Camargo &
Luciano prometem levar ain-
da mais gente neste ano. Do-
nos de sucessos como “É o
Amor”, “Você Vai Ver”, “Sem
Medo de Ser Feliz” e outros tan-
tos, a dupla ajudou a moldar o
sertanejo ao longo de seus mais
de 30 anos de carreira. O show
está previsto também para as
22 horas.

Os últimos shows do Ve-
rão Maior Paraná em 2026
acontecem no domingo (08),
em dose dupla. O primeiro a
subir ao palco é o Padre Regi-
naldo Manzotti, ainda pela
manhã, às 10 horas. Sacerdo-
te católico, cantor, composi-
tor, escritor e apresentador de
rádio e TV, Manzotti tem sua
voz ampliada para o Brasil e
o mundo a partir de milhares
de veículos de comunicação e
levará ao Litoral do Paraná um
momento de reflexão, fé e
adoração.

O fim de tarde será de “re-
peteco” na edição deste ano.
Após reunirem 32 mil pesso-
as em Pontal do Paraná em
23 de janeiro, Israel & Rodol-
ffo retornam ao Litoral para
mais um show, agora em
Matinhos. “Marca Evidente”,
“Arruma Um Bão” e “Bom-
bonzinho” são só alguns
dos sucessos da dupla nas
plataformas digitais e que de-
vem embalar o público a par-
tir das 17 horas.

O último final de semana
de shows em Pontal do Para-
ná será de muito sertanejo,
mas também com ícones do
rock nacional. Na sexta-feira
(06), Diego & Arnaldo abrem
os trabalhos no Centro de
Eventos Marissol com “Não
Me Recomendo”, “Relógio
Parado” e “Resumindo” en-
tre as músicas que devem
constar no setlist. O show está
previsto para as 20 horas.

Na sequência, Os Parala-

mas do Sucesso retornam
para o Litoral do Paraná após
um show histórico no últi-
mo sábado (31) em Mati-
nhos, quando reuniram 153
mil pessoas ao lado da banda
de reggae internacional Inner
Circle. Com quase cinco mi-
lhões de ouvintes mensais e
mais de 40 anos de bagagem,
a banda promete uma apre-
sentação ainda melhor, tra-
zendo sucessos como “Aon-
de Quer Que Eu Vá”, “Lan-

terna dos Afogados” e “Meu
Erro”. O show está marcado
para as 22 horas.

No sábado (07), duas ge-
rações da música sertaneja se
encontram. João de Souza &
Bonifácio, novos expoentes
do gênero, cantam a partir
das 20 horas e, logo em
seguida, Trio Parada Dura,
ícone do sertanejo raiz, as-
sume o posto para um re-
torno ao Verão Maior Pa-
raná, após uma apresenta-
ção em 2024 para 70 mil pes-
soas e outra em 2023.

A edição de 2026 do Verão
Maior Paraná já é a maior da
história antes mesmo de che-
gar ao fim. Em quatro finais
de semana, foram mais de 2,3
milhões de pessoas assistin-
do aos shows em Matinhos e
Pontal do Paraná.

Somente o palco de Caio-
bá recebeu 2,04 milhões de
público em 16 shows, en-
quanto que o Centro de Even-
tos em Pontal teve um públi-
co de 274 mil pessoas tam-
bém em 16 apresentações.
Em toda a temporada 2025,
que contou com sete finais de
semana, o público total foi de
1,8 milhão. (AENPR)

meteorologista do Simepar.
O mês também foi mar-

cado por tempestades se-
veras. Dois tornados foram
classificados na escala Fu-
jita pelo Simepar em janei-
ro de 2026. No primeiro
dia do ano, por volta das
19h, um tornado categoria
F1 atingiu a comunidade
de Arroio Guaçu, no mu-
nicípio de Mercedes, sem
registro de feridos e com
danos pontuais em vegeta-
ção e em uma proprieda-
de. Já no dia 10, por volta
das 17h30, um tornado ca-
tegoria F2 atingiu São José
dos Pinhais, causando da-
nos em 350 residências.
Mais de 1,2 mil pessoas fo-
ram impactadas e duas fi-
caram levemente feridas. 

Quatro casos de nuvem
funil também foram regis-
trados em janeiro: o primei-
ro foi no dia 9, por volta
das 13h, em Ponta Grossa.
O segundo no dia 11, tam-

bém no período da tarde,
em Paulo Frontin - próxi-
mo à divisa com Santa Ca-
tarina. O terceiro foi no dia
15, por volta das 16h, em
São Jorge do Ivaí, próximo
a Maringá. O mais recente
foi na tarde do dia 17, em
Arapongas. 

A nuvem recebe este
nome devido à aparência de
um funil que ela adquire a
partir da base de uma nu-
vem do tipo Cumulonim-
bus ou Cumulus. Ela se
forma através de uma co-
luna de ar que está giran-
do, e é o estágio inicial de
formação de um tornado -
mas somente virá a se ca-
racterizar como tornado se
alcançar o solo e provocar
ventos fortes.

“O clima foi um pouco
mais extremo, se compara-
do com anos anteriores. Ti-
vemos muitas tempestades
severas, como supercélulas,
em várias regiões do Para-

ná”, ressalta Reinaldo.
As temperaturas mais

altas de janeiro de 2026 nas
estações do Simepar no
Paraná foram registradas
no dia 3, no Litoral: 39,6°C
em Antonina, e 39,3°C em
Guaraqueçaba. Já as tem-
peraturas mais baixas de
janeiro de 2026 nas esta-
ções do Simepar no Para-
ná foram registradas no dia
5, no Sul do Estado: 8,4°C
no Distrito de Horizonte,
em Palmas, e 8,9°C em
General Carneiro. 

No mesmo dia Umua-
rama registrou 14,8°C, a
temperatura mais baixa
para o mês de janeiro pela
segunda vez desde a insta-
lação da estação meteoro-
lógica na cidade, em 1997.
O mesmo valor foi regis-
trado em janeiro de 2009. 

Também no dia 5 de ja-
neiro de 2026, outras cida-
des registraram a tempera-
tura mais baixa para janei-

A


